PARECER Nº 86, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 149, DE 2015

                       A moção em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, apela para a Sra. Presidente da República e ao Ministro da Saúde a fim de que sejam empreendidos, por parte dos órgãos competentes, todos os esforços necessários para a liberação de recursos para pesquisas, tratamento e eventual prevenção da microcefalia.

                           A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª sessões ordinárias, no período compreendido entre 01 a 07/12/15, e não recebeu emendas ou substitutivos.

                          Em seguida, projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por 
credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas 
      Microcefalia é uma condição neurológica rara em que a cabeça da pessoa é significativamente menor do que a de outros da mesma idade e sexo e, geralmente, é diagnosticada no começo da vida, ainda em período de gestação ou após nascimento. Constata-se que houve um aumento considerável desta doença no país, sobretudo, em função da provável relação entre a infecção de gestantes pelo vírus da zika,identificado no Brasil neste ano e transmitido pelo mesmo vetor da dengue, o  Aedes  aegypti.
                          Após análise da matéria, verifica-se que não há óbices quanto ao mérito da proposição.
                          Diante do exposto, somos favoráveis, conclusivamente,  à Moção nº 149/2015.

a) André do Prado – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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